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fl 	Orçamento» 

Dispõe sobre a obrigatoriedade na 
concessão pelo Poder Executivo 
Municipal de Kit de Higiene Bucal dentro 
da Farmácia Municipaí, e dá outras 
providências. CA 

eg 

5.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

.44 • 	F:i 

Art. le - Fica o Poder Executivo como forma de ampliar as políticas sociais no Município 
de São Paulo, obrigado a inserir e fornecer a população Kit de Higiene Bucal dentro da 
Farmácia Básica Municipal. 

Parágrafo único. O Kit de Higiene Bucal deverá ser composto de 01(uma) escova de 
dentes, 01(um) fio dental e 01(um) creme dental com flúor. 

Art. 29  - Caberá ao Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Saúde e 
Secretaria Municipal de Educação realizar campanhas periódicas que visem à 
orientação sobre saúde e higiene bucal. 

Art. 32  - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos 
Municipais, Estaduais e Federais, bem como com autarquias, empresas públicas, 

..... 
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Folha 	al-  do pro- 
N° 	_  3 Le, 	de 

Ade.;n:à Cxone - Ass. Partamep 
1013. - 

fundações e associações sem fins lucrativos, com o objetivo adquirir e viabilizar o 
fornecimento do Kit de Higiene Bucal. 

Art. e - A distribuição do Kit de Higiene Bucal dentro da  Farmácia Básica poderá ser 
interrompida caso passe o Governo Federal ou Estadual a fornecê-lo dentro de seus 
programas sociais. 

Parágrafo  único. Havendo a  paralisação das distribuições pelo Governo Federal ou 
Estadual, deverá o Município retomar, no prazo de 30 (trinta) dias, a distribuição do Kit 
de Higiene Bucal dentro da  Farmácia Básica. 

Art. 52  - 0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, após a sua  publicação. 

Art. e - Os recursos serão provenientes de dotações  orçamentárias municipais, 
revogadas disposições contrárias. 

Art. 72  - Esta Lei  entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua  publicação. 
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I Folha n°_ Õ 3 

i 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposição tem o condão  de auxiliar na minimização de um dos mais graves 

problemas que afligem a população, independentemente da classe social a que 

pertença, que  são aquelas moléstias oriundas de uma má higienização bucal, que 

podem, inclusive, levar o indivíduo à morte, e a prevenção, como sabemos, é o meio 

indicado de evitarmos tais doenças. 

Dos problemas que comprometem a saúde bucal, a cárie é o mais comum de todos. 

Levantamentos epidemiológicos já comprovaram que este é o mal de maior incidência 

entre crianças e adolescentes de países latino-americanos e o grande  responsável  pela 

dor, pelo desconforto, pelo mau hálito,  pela perda de dentes, pelos abscessos e pelos 

focos dentários. Além da  cárie, existem outros problemas como a doença periodontal, a 

gengivite, o tártaro, as más maloclusões (irregularidades dos dentes) e os problemas de 

ordem estética. 

Todos esses problemas constituem um forte adversário para o ser humano, pois 

reduzem sua resistência orgânica e causam problemas nas articulações e outras 

complicações. 

A melhor forma de o cidadão evitar tais complicações é visitar regularmente seu 

dentista. Além de verificar a higienizaçâo bucal, ele pode realizar o tratamento 

necessário melhorando o quadro preventivo através de uma limpeza adequada e da 

aplicação do flúor. 

Mas, apenas a visita ao dentista não é suficiente para a manutenção da saúde bucal. 

Para ter os dentes bonitos e saudáveis, deve-se escová-los corretamente após as 

refeições e usar diariamente o Fo dental. 0 uso dessas medidas, associadas a hábitos 

alimentares saudáveis, é a garantia de um sorriso com saúde. 

De acordo com o artigo 6° da Constituição Federal, o direito a Saúde  está definido 

como garantia social, portanto a população deve ter o acesso garantido à prestação 

pública de serviços de saúde : 
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Foffia n°  e Li 	( 1 5 Pf . I 

"Artigo 60  -  São  direitos sociais e a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a 

segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 

aos desamparados, na forma desta Constituição." 

Nesse mesmo toar, reza o art. 196 da Carta Maior: 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação." 

Contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

Viaduto Jacareí, 100 — 4e andar — Bela Vista — Cep: 01319-900 
Fones: 3396-4409 Fax: 3396-3955 
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folha n° 

100.96 
Sonia Maria S. l'erreira 

!.:1 

Procesto n° 171-t 

do 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0346/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site vvww.prefeitura.sp.gov .brilectislacão,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 11.486, de 11 de março de 1994, que dispõe sobre o atendimento 
público odontológico; 

- Lei Municipal n° 11.489, de 11 de março de 1994, que dispõe sobre a realização de 
programa de ações preventivas em saúde bucal; 

- Lei Municipal n° 12.148, de 05 de julho de 1996, que dispõe sobre a criação de 
Unidades Volantes de Serviço Odontológico para atendimento dos alunos da rede 
municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 13.322, de 06 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a criação de 
campanha educativa para prevenção de câncer bucal; 

- Lei Municipal n° 13.533, de 19 de março de 2003, que atribui à Secretaria Municipal 
da Saúde a manutenção das ações preventivas e curativas em saúde bucal 
destinadas as crianças usuárias  de centros de educação infantil e escolas municipais; 

- Lei Municipal n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação,do 
Programa Municipal de Atenção a Saúde do Escolar; 

- Lei Municipal n° 14.080, de 26 de outubro de 2005, que dispõe sobre a avaliação 
oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 14.958, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa Aprendendo com 
Saúde; 

- Lei Municipal n° 15.040, de 27 de novembro de 2009, que disciplina a divulgação do 
Programa Aprendendo com Saúde; 

- Decreto Municipal n° 48.704, de 10 de setembro de 2007, que confere nova 
regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela 
Lei n° 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação para Programa 
Aprendendo com Saúde; 

- PL 0307/07, do Vereador Adolfo Quintas, que determina que o Poder Executivo 
Municipal forneça materiais de higiene bucal aos alunos carentes matriculados nas 
Escolas Municipais. Vetado; 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacareí, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10346/12 - pesquisa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

iona  rio  

Proces.S.; e774(êkl?,. 
Sonia Maria S. Fert.: 
f.3.22.100.99 

PROCURADORIA 

- PL 0683/08, do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a  implantação  ,de 
consultórios odontológicos em todos os estabelecimentos de ensino, inclusive creches, 
sob a  supervisão e administração  da Prefeitura de São Paulo; 

- PL 0587/11, do Vereador Chic° Macena, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
concessão pelo Poder Executivo Municipal do "Kit" de higiene bucal, e dà outras 
providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 03 de setembro de 2012 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Caio Marcel 	Carvalho Giannini 
Procurador Supervisor do ,Betor de Pesq. e Análise Prévia 

pAsitsP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10346112 - pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de  So  Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11486 

Total de referências : 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

LEI No 11.486 11/03/1994 

Sem revogaçâo expressa 
Dispoe sobre o atendimento 
Projeto de Lei No 297/1991 
Vital Nolasco 

(ver documento) 

publico odontologico, e da outras providencias. 
(ver documento) 

1/1 

[ Back  ] 
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Sic Paulo, de acore; com o 5 79 do . artigp 42,da Lei Or-
ganica do Municipio de $ao Paulo, promulga a seguinte 
lei: 

Art. le - Fica o Poder Executivo autorizado a im-
plantar atendimento público odontológicos  para ser de-
senvolvido sela Preeeitura em couperas:Io  com  as Faculda-
dal.; da Odontologia, Escolas da Prótese, Entidada4 Fildn-
króaleaa is  g  nialativa privada, na forma prevista nesta 
lel. 

Art. _22 - 0 Ctendjmnt  Público  odontológico  deverá  
ter como principias  básicos para a sua execusào a reali- 
ziXo de; 

1 -  diagnóstico com  indice epidemialógico de toda relia escolar pública municipal, 
II - trabalho em  sistema  de mutirâo visando a erra-

dicacéu do poco dentario; 
III - campanhas de Satide  Bucal  em escolas pablicas 

e privadas; 
IV - convênios com  a  iniciativa privada, utilizando 

unlversitárias como.expositores; 
V - criasào Je Clínicas Móveis em Escolas,'Socieda-

des Amigos de Baissas e  outra,,,  entidades que possam 
abrisà-las, contando  referidas  unidades móveis  cuti  estu-
dantes de Odontologia familiarizados com Métodos pseven-
tieos e cerati vos. 

VI - sadastramento de entidades filantrópicas que 
Possuam equipamentos odontológicos instalados disponí-
veiS; 

VIT - convênios alocando assistência de università-
rios e clrurgiaes dentistas; 

VIII - hierarquizacào  e  valorizacâo da formasào es-
aecialLzadt nos ramas da Odontologia, dentre os funcio-
narias da Adminietracâo Municipal. 

Art. !"e2 - 0 atendimento público odontologie° com-preenderá  as  área s de assistência pre-escolar ,  escolar e 
adulta. 

Art 40  - 0 atendimento público odontológico pré-escolar  dar-se-á  da sepuinte forma; 
1 - elaborasào de  livrets orientando as pais sobre 

cuidados com a alimentacào, observasào da corseta resei-
acào e degluticeSo, e orientacâo da  succo  no aleitamen- ci, Me terni, ou. mamadeirar 

II - levantamento spidemiológico em todas as cra-
ches e escalas municipais de educaçâo infantil; 

III - programacào de audio-visuais dirigidos aos 
Pais, campanhas anuais de saúde bucal nas craches, 
EMEls, utilizando-se ou esPacos de faculdades e biblio-
tecas públicas; 

IV - ensino da corseta tecnica de escovasem denté- ria; 
V - estímulo às campanhas de  bochecho  com  fluor ;  VI - realizaaào de intercâmbio odontológico-otorr1- 

nolaringologia no embito municipal, visando à prevensào de moléstias, 
VII - prestacào de aSsistência ao -  pré-escolar ca- sante que no  esteja matriculaoo na rede  pública  munici-pal ;  
VIII - cooperacàs com  a  iniciativa privada para o 

fornecimento de material de  higiene  bucal a baixo custo ou sob a forma de promscSs ;  
IX - inetituicàs do "Die do Dente", a ser realizado 

todo mês,- nas EMEIs, e  creches  muniçipais, com aulas de higiene bucal  e  treinamentos com as criancas. 
Art. 50 - 0 atendimento público adontolósica esco-

lar compreenderà- 
I - A integraçâo Universidade-Preeeitura viaando; 
A) leetn4amento erddemiolagico de caries, 'indice de 

placas e eá 'tlup5o, 

colocasàs, na práttca, a partir las dadas obti-dos, da otimkzacào em relacas ea  cáries  e indices de Si-
sien', usrolau de rti.de púbàica de le  graus; 

c/ lesamseents anua/ aatatística visando araus de 
incidência e pre•aléncia U?  cáries' ;  

11 - acompanhamento do odontapadiatre Mo que ee ru-fore a; 
al de9lutiteo  atípica  e respirasâo bucal; 
bl rei oclu%âo  severa,  

Setor 
 da Odontologia com  a presenca 

nhamento das reclamasees da comunidade-sobre possiveis 
IV - observasào dou traba b'os Fra ca 	encami- 
; 	 - • 	.s 

	 ntista po 

cargo de u 	Inspetor Ré- negli9ëncias  profissionais,  a 
gional; 

V - promoçâo da "Semana de Saúde - Bu are'« todas as 

escolas públicas em convênio com a ini ativa Privada, 

com distribuisào de material pedagogicaide saúde oral e 

brindes coma escovas de dentes, dentifricios e solucees 
antissépti  cas  bucais; 

- VI - sessees periódicas de vídeos au  slides  para 
toda a comunidade escolar. 

Art. 60  - 0 atendimento público odontológiso au 
adulto  prestará  serviços de: 	- 

I - atendimento ao trabalhador desemprevado, 
li  - assistência aos trabalhadores com renda fami- 

liar de até 5 saláriue mínimos; 
III  - assistência a aposentados com renda familiar 

de até 5 salarias minimes. 
Art. 72 - As Clinicas Móveis e Fixas compreenderào 

os servicos de atendimento nas áreas  de  dentistica,  pe- 
riodantia, cirurgia fexodontias), odontopediatria,'tria- 
gem e emergênc•a.Parágrafo único - Em pelo menos uma 
.Clinica Fixa deverào ses prestados serviços de prótese 
para aposentados de baisa renda e de  ortodontia  preven-
tiva para escolares, bem como atendimento odontológico 
para gestantes. 

Art. Ete,  - A critéria das autoridades competentes, 
poderào ser instaladas Clinicas ou  Unidades Móveis em 
Associacees de  Moradores,  entidades SilantróSicas e nas 
escolas municipais. • 

Art. 90  - As Clinicas Fixas contarào com aparelhos  
de Raios X panorâmicos e radiogra.fias, periapicais. 

Art. 10 - As Clinicas Fixas contarâo também com 
consultórios  para atendimento em ortodontia preventiva, 
odontopediatria, prótese, endodontia, periodontia e la-
boratório de prótese padrào. 

Art. 11 - As Clinicas Fixas Suncionarào em jornada 
de 12 horas  diari, com turnos de 4 haras, contando ca-
da turno com 2 especialistas de cada área odontolósica. 

Art. 12 Deverá ser instalada pelo menos uma Clí-
nica Fixa na regiào central da cidade, devendo contas 
com atendimento de Raios X, Ortodontia Preventiva, Pró- 
tese e Endodontia_ 

Art. 13 eAs  Clinica  S Móveis funcionarào em sistema 
de rodizio nas diversas  regiees do Municipio, devendo 
cada uma delas atender a uma populasâo de aproximadamen-
te 200.000 habitantes. 

Art. 14 - Fica autorizada a Secretaria Municipal de 
Saúde a firma r.  convênios com empresas privadas, socieda-
des amiuos de baissas, entidades filantrópicas, faculda- 
de de odontologia e escolas de prótese, sediadas  no Mu-
nicipio, para us fins do disposto nesta lei. 

. Art 15 - Para o pleno funcionamento das ,Clinicas 
Móveis,  fica  o Executivo autoeiiado a promover selecâo 
de recém-formados em Odontologiaeos quais deverâo ser 
contratados como'eatasiárlos.por prazo  improrrogável de 
um ano. 

Art. 16 -  O  Executivo  regulamentará  a presente lei 
no que couber, no prazo maxima de 90 dias, a contar da 
sua publicacào_ 

Art. 17 - As despesas som a execusào desta -lei cor-
rerào pou- .conta de dotacliesorcanientarias  próprias,  su- 
plementadas !se necessário. 

Art. 10 - Esta  lpi  entrará  em  vigor  na data de sua 
publicaçâo, erevogadas  as  disposisees em contrario. 

CâmaraeMunicipal ude Eào. Paulo, il de  sarto  de 1994. 

' 0  Presi- dente,  
Miguel Colasuonna. 

Publicada na, Diretoria Pesai da Câmara Municipal de 
S'a.° Paulo, em 11  de  marco  de 1994. 

• 0 Diretor  Geral,- 
Carlos Borromes Tipi 
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11489 

Total de referências : 
■11,^ 

1/1 
Título: LEI No 11.489 11/03/1994 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de programa de açoes preventivas em saude bucal. 
Projeto: Projeto de Lei No 386/1992 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 
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(Vereador  Adriano  Diogo). 

Dispóe sobre a realizaçâo 
de programa de . açóes pre-
ventivas em saúde bucal. 

Miguel Colassuono, Presidente da Câmara Municipal 
de Sao Paulo, faz saber que a Camara Municipal de Sao  
Paulo, de acordo com o  § 7 2  do art.  4 2 da.Lei Orgânica 
do Municipio de Sâo.P.aulo, Promulga a  seguinte  lei: 

Art :  1 2  - A Prefeitura do Municipio de Sao Paulo 
realizara, programa  periodico de açóes coletivas ,  preven-
tivas em saude bucal.. 

das; 
II - nas Unidades B&sicas de Saude; 

III - nos espaços comunitarios. 

Paràgrafo único - Das açóes.preventivas de  saúde  
bucal participarao as  crianças,  adolescentes,  adultos e os sérvidores publicos municipais lotados nos orgaos re 
feridos nos incisos I e II deste artigo. 

Art. 3 2  - As açóes_preventivas.em saúde bucal se - 
râo coletivas e incluirao, ho mínimo, a associaçâo dos 
seguintes metodos: 

I - bochechos fluorados; 
II,- escovaçóes semanais supervisionadas; .  

III - aplicaçóes  bimestrais  de fluor; 
IV - atividades educativas de suporte; 

Art. 42 - As açoes  preventivas em saúde bucal sera° 
realizadas pelas equipes das Unidades BaSicas de Saude, 
supervisionadas por um cirurgiào dentista. 

Art. 5 2  - Para a realizaçâo das açóes  preventivas  
saude bucal, as equipes das Unidades Basicas de Sau-
contarao, no mínimo, com os seguintes insumos: 

I -  escovas •  dentarias; .  
II ,- creme dental fluoretado; 

III - gel de fluor; • 
IV - fluor para bochechos; 
V - material educativo. 

Art, 6 2  -As despesas, -decorrentes da execu9ao des 

ta lei, correrao por conta das dotaçóes orçamentarias.  

propri  as,  

Art. 7 2  
ta dias após 

Art. 8 2  
publicaçâo.. 

.Art.. 9 2  

• Camara Municipal de Sâo Paulo, 14 de março de 1994. 

0 Presidente, 
Miguel Colassuono 

Publicada  na Diretoria Geral  da  Camara Municipal de 
Sào' 

Paulo em, 1 4.  de março de 1994. •  

0 Diretor Garai, 
Carlos Borromeu Tini 

Art: 2 2  - As açóes preventivas em saúde  bucal  deve  
• 

râo ser desenvolvidas preferencialmente: 
I - nas escolas'e creches municipais e convenia- 

em 
de 

- 0 Prefeito regulamentara  esta lei em trin 

a sua publicaçao. 

- Esta lei entrarà em vigor na data de sua 

- Revogam-se as disposiçóes em contràrio. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12148 

Total de referências : 1 

L-f(0(.12,7 
.--1:', • i-e.-rrir;, 

ik-- .........,,, 

  

1/1 
Título: LEI No 12.148 05/07/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de Unidades Volantes de Serviço Odontologico para atendimento dos 
alunos da rede municipal de ensino. 

Projeto: Projeto de Lei No 487/1993 (ver documento) 
Autor(es): Toninho Paiva 
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,'7'rar;c.-s!...e)n°  • *024  
Maria S. Fe reira 

11? g. ei0 9G6 
LEI N. 12.148 - DE 5 DE JULHO DE 1996 

Dispõe sobre a  criação  de Unidades Volantes de Serviço Odontológico para 
atendimento dos alunos da rede municipal de ensino. 

(Projeto de Lei n. 487/93, do Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são  
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Ficam criadas Unidades Volantes de Serviço Odontológico destinadas, 
exclusivamente, ao atendimento dos alunos da rede municipal de ensino. 
Art. 2 0  0 atendimento de que trata o artigo 1 0  desta Lei  será prestado nas Unidades 
onde os alunos estiverem matriculados. 
Art. 3 0  Caberá ao Executivo a regulamentação da presente Lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação. 
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101 r,qe3 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13322 

Total de referências : 
, 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.322 06/02/2002 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Dispoe sobre a criaçao de campanha educativa para prevençao de cancer bucal. 
Projeto de Lei No 430/2001 (ver documento) 
Atilio Francisco 
Decreto no 42.178/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE hiÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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!;-3onia Maria S. re 
ry,16 LEI No 13.322, 6 DE FEVEREIRO DE 2002 

(Projeto de Lei no 430/01, do Vereador Atílio Francisco - PTB) 

Dispõe sobre a criação de campanha educativa para prevenção de câncer bucal. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Os equipamentos sociais da Prefeitura do Município de São Paulo deverão organizar 
ações educativas para a prevenção do câncer bucal. 
Art. 2° - Estas atividades deverão ser orientadas por profissionais da  área  de saúde, para 
grupos de idosos, adultos e escolares a partir da 5a série do ensino fundamental. 
Art. 3° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 4° - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 5° - Esta lei  entrará,  em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2002, 449° da  fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13533 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.533 19/03/2003 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 

Ementa: Atribui a Secretaria Municipal da Saude a manutençao das açoes preventivas e curativas em 
saude bucal destinadas as crianças usuarias de centros de educaçao infantil e escolas 
municipais, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 25/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revogação: Revoga a Lei no 11.852/1995. (ver documento) 
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t)ô 

LEI No 13,533, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 25/02, do Executivo) 

Atribui à Secretaria Municipal da Saúde a manutenção das ações preventivas e 
curativas em saúde bucal destinadas às crianças usuárias de centros de educação 
infantil e escolas municipais, e dà outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Incumbe à Secretaria Municipal da Saúde manter o atendimento odontológico às 
crianças usuárias  de centros de educação infantil e escolas municipais. 
§ 1° - As ações preventivas e educativas em saúde bucal serão promovidas nos espaços 
escolares. 
§ 20  - As ações curativas serão promovidas nas unidades de saúde da rede municipal, 
observadas as disposições previstas no Decreto n 0  41.221, de 05 de outubro de 2001. 
Art. 2 0  - Ficam transferidas para a Secretaria Municipal da Saúde - SMS os materiais, 
instrumentos e equipamentos odontológicos, cirurgiões-dentistas e pessoal especializado 
eventualmente alocados na Secretaria Municipal de Educação - SME. 
Art. 3 0  - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei n° 11.852, de 13 de junho de 1995, 
que dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos em todas as escolas e centros 
de educação infantil sob a  supervisão e administração da Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da  fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD,  Secretário  de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13780 

Total de referências :  i.  

Page  1 of 1 

, 	 f  )/1 
' 

1/1 
Título: LEI No 13.780 11/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Atençao a Saude do Escolar, e da outras 

providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 682/2002 (ver documento) 
Autor(es): Beto Custodio 

Regulamentação: Decreto no 45.986/2005 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.704/2007 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Lei no 15.372/2011 - Dispõe sobre a organização da Escola Municipal de Iniciação Artística, 
da Secretaria Municipal da Cultura, que passa a fazer parte do Programa criado por esta Lei. 
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LEI No 13.780, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 682/02, do Vereador Beto Custódio - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar e dà 
outras providências, 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado o Programa Municipal de  Atenção  à Saúde do Escolar, que 
funcionará junto às redes de educação e saúde do Município de São Paulo. 
Art. 2° - 0 Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar será realizado através 
de ação intersecretarial, com a colaboração da sociedade civil organizada. 
Parágrafo único - A coordenação do programa a que se refere a presente lei  será 
realizada mediante ação conjunta das Secretarias e órgãos municipais envolvidos, bem 
como dos Conselhos Municipais correspondentes. 
Art. 3° - São objetivos do Programa Municipal de  Atenção  à Saúde do Escolar: 
I - desenvolver ações de promoção da saúde do escolar e de prevenção de doenças no 
que se refere à saúde da criança e do adolescente, especialmente às doenças 
sexualmente transmissíveis, gravidez na adolescência e dependência química; 
II - garantir o atendimento, nas Unidades de Saúde vinculadas ao SUS, às crianças e 
adolescentes, no aspecto físico, psicológico e social; 
III - garantir o acesso das crianças e dos adolescentes a todas as condições de saúde 
necessárias ao pleno desenvolvimento de sua cidadania; 
IV - dar condições às crianças e adolescentes de, na medida de suas capacidades, 
tomarem parte na gestão local do programa. 
Art. 4° - A execução do Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar caberá  a 
equipes nnultiprofissionais, compostas por médicos, enfermeiros, assistentes sociais, 
psicólogos e demais profissionais que se julgar necessários. 
Art. 5° - 0 Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar poderá ser realizado 
mediante acordos estabelecidos com os diversos equipamentos que realizam 
atendimento à população  infanta -juvenil  do Município de São Paulo, sendo obrigatória 
a participação dos equipamentos administrados diretamente pelo Poder Executivo en, 
que com este mantêm qualquer tipo de convênio. 
Art. 6° - 0 Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar desenvolverá atividades 
em conjunto com os demais programas sociais mantidos pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos em saúde. 
Art. 7° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 8° - 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 
Art. 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSON  ETTO,  Secretário  dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO,  Secretário  Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14080 

Total de referências :  i. 

1/1 
Título: LEI No 14.080 26/10/2005 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede municipal de 
ensino, e dà outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 365/2005 (ver documento) 
Autor(es): Adolfo Quintas 
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2 	F iia 

LEI No 14.080, DE 26 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 365/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB) 
Dispõe sobre a avaliação oftalmológica, auditiva e bucal dos estudantes da rede 
municipal de ensino, e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 21 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É obrigatória avaliação oftalmológica, auditiva e bucal em todos os alunos 
matriculados em estabelecimento de ensino fundamental da rede pública municipal de 
ensino. 
Parágrafo único. As avaliações de que trata o "caput" deste artigo deverão ocorrer 
anualmente. 
Art. 2 0  Os estabelecimentos de ensino fundamental da rede pública municipal, de 
acordo com avaliação técnica, deverão ministrar água fluoretada aos estudantes neles 
matriculados. 
Art. 3 0  Após as avaliações de que trata o art. 1 0  desta lei, caso seja constatado algum 
problema de saúde bucal, oftalmológica ou auditiva, o estudante examinado deverá ser 
encaminhado ao serviço de assistência médica do Município. 
Parágrafo único. Na hipótese de ser constatado algum dos problemas de saúde 
relacionados no "caput" deste artigo, a escola responsável deverá ser comunicada. 
Art. 4 0  (VETADO) 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de outubro de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14958 

Total de referências :  i. 

Page 1 of 1 

k 

1/1 
Título: LEI No 14.958 16/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega do cartão SUS aos alunos atendidos pelo Programa 

Aprendendo com Saúde. 
Projeto: Projeto de Lei No 21/2009 (ver documento) 

Autor(es): Agnaldo Timóteo 
Regulamentação: Decreto no 51.213/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.958, DE 16 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  21/09, do Vereador Agnaldo Timóteo - PR) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de entrega do  cartão  SUS aos alunos atendidos pelo 
Programa Aprendendo com Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica obrigado o município a entregar o cartão  do Sistema Único de Saúde a 
todos os alunos da Rede Municipal de Ensino que forem atendidos pelo Programa 
Aprendendo com Saúde. 
Art. 2° 0 Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar da data de sua  publicação. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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[ Back 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 15040 

Total de referências : 

Título: LEI No 15.040 27/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, e dé outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 244/2003 (ver documento) 

Autor(es): José Ferreira - Zelâo 

1/ 1 
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LEI No 15.040, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei n 0  244/03, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT) 

Disciplina a divulgação do Programa Aprendendo com Saúde e dà outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 4 de novembro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° 0 Programa Aprendendo com Saúde, no âmbito do Município de São Paulo,,terà 
divulgação periódica na rede pública de ensino municipal. 

Art. 2 0  A divulgação do Programa Aprendendo com Saúde, objeto desta lei, consiste 
em editar e distribuir gratuitamente, quando da inscrição do aluno no ensino 
fundamental, guia informando os diversos atendimentos médicos e odontológico 
desenvolvidos em prol da saúde do escolar, pela Secretaria Municipal da Saúde e pela 
Secretaria Municipal da Educação. 

Parágrafo único. Caberá  à Secretaria Municipal da Saúde, com o apoio da Secretaria 
Municipal da Educação, desenvolver estratégias para garantir a edição e distribuição 
gratuita do guia mencionado no "caput". 

Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4 0  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 48704 

Total de referências : 1 L 

1/1 
Título: DECRETO No 48.704 10/09/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado 

pela Lei no 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua denominação para Programa 
Aprendendo com Saúde. 

Revogação: Revoga o Decreto no 45.986/2005. (ver documento) 
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DECRETO N 0  48.704, DE 10 DE SETEMBRO DE 2007 
Confere nova regulamentação ao Programa Municipal de Atenção à Saúde do Esc ar, 
criado pela Lei n 0  13.780, de 11 de fevereiro de 2004, alterando sua  denominação 
para Programa Aprendendo com Saúde. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e aperfeiçoar o Programa Municipal de 
Atenção à Saúde do Escolar, de modo a otimizar as ações governamentais voltadas à 
prevenção e à recuperação da saúde dos alunos da rede municipal de ensino, 
propiciando ou aumentando o aproveitamento escolar, 
DECRETA: 
Art. 1°. 0 Programa Municipal de Atenção à Saúde do Escolar, criado pela Lei n 0  
13.780, de 11 de fevereiro de 2004, passa a ser regulamentado de acordo com as 
disposições deste decreto, alterada sua denominação para Programa Aprendendo com 
Saúde. 
Art. 2°. O Programa Aprendendo com Saúde fundamenta-se no direito da criança e do 
adolescente à adequada assistência à saúde, nos seguintes termos: 
I - periodicamente, os alunos matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de  Educação serão atendidos pelas equipes multiprofissionais de saúde 
referidas no artigo 4° da Lei n° 13.780, de 2004, visando efetivar a  promoção,  a 
prevenção e a assistência à sua saúde; 
II - detectado pela equipe multiprofissional qualquer agravo na saúde da criança ou do 
adolescente e havendo indicação médica, os alunos  terão  os encaminhaméntos 
cabíveis, consultas médicas, exames, demais procedimentos e eventuais internações 
garantidos pela rede de saúde do Município de São Paulo. 
Art. 3°. Além do disposto no artigo 2° deste decreto, a criança ou o adolescente 
registrado e acompanhado pelo Programa Aprendendo com Saúde receberá o Cartão 
do Sistema Único de Saúde com vinculaçâo aos serviços de saúde da região de sua 
residência. 
Art. 4°. Ficam instituídos: 
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrados ao Programa Aprendendo com Saúde; 
II - a Central de Regulação da Atenção à Saúde do Escolar. 
Parágrafo único. A Central de Regulação a que se refere o inciso II do "caput" deste 
artigo tem por finalidade organizar e regular o sistema de assistência às crianças e aos 
adolescentes vinculados às unidades escolares do Município de São Paulo, 
estabelecendo ações que integrem todos os níveis dessa assistência, bem como 
adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos de funcionamento da rede de 
serviços de forma hierarquizada. 
Art. 5°. O Programa Aprendendo com Saúde será desenvolvido conjuntamente pelas 
Secretarias Municipais da Saúde e de Educação.  I„ 
Art. 6°. Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - coordenar as ações e serviços de saúde voltados para a atenção à saúde das 
crianças e dos adolescentes matriculados nas unidades educacionais da Secretaria 
Municipal de Educação; 
II - estabelecer as diretrizes de atendimento à saúde dos escolares  inscritos  no 
Programa Aprendendo com Saúde; 
III - estruturar e garantir a integração do Programa Aprendendo com Saúde com o 
Programa Escola Promotora de Saúde e demais projetos intersetoriais municipais 
voltados para crianças e adolescentes, especialmente nas áreas de esportes e 
desenvolvimento social; 
IV - disponibilizar os recursos humanos que comporão as equipes multiprofissionais de 
saúde a que se refere o inciso I do artigo 2° deste decreto; 
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I , 
V - estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação da Atenção à Saúde 
do Escolar; 
VI - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de acompanhamento, mediante programação 
regional; 
VII - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar do escolar; 
VIII - monitorar o desempenho da assistência à saúde do escolar e os resultados 
alcançados; 
IX - estabelecer mecanismos de  supervisão técnica, por meio de Comitês Regionais de 
Monitoramento, constituídos por representantes dos setores envolvidos no Programa 
Aprendendo com Saúde; 
X - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência. 
Art. 7 0 . Compete à Secretaria Municipal de Educação: 
I - por meio de cooperação técnica, subsidiar parte dos recursos humanos, bem como 
os materiais e equipamentos necessários para o trabalho das equipes 
multiprofissionais de saúde referidas no inciso I do artigo 2 0  deste decreto; 
II - estabelecer mecanismos de transporte para as equipes volantes; 
III - disponibilizar espaços físicos dentro das unidades escolares da Secretaria 
Municipal de Educação devidamente adaptados, instalações e mobiliários necessários à 
realização de avaliações individuais, atividades de prevenção e promoção  de saúde; 
IV - estabelecer mecanismos de  concessão  dos Cartões do Sistema Único de Saúde aos 
alunos da rede municipal de ensino; 
V - colaborar no monitorannento do desempenho da assistência à saúde do escolar por 
meio da tecnologia da informação a que se refere o inciso VIII do artigo 6 0  deste 
decreto; 
VI - participar dos comitês regionais de monitoramento previstos no inciso IX do artigo 
6 0  deste decreto. 
Art. 8 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 45.986, de 16 de junho de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de setembro de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de setembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0307/2007 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 
Fica determinado ao Poder Executivo Municipal a obrigatoriedade de fornecerz aos 

alunos carentes matriculados nas Escolas Municipais, matérias de higiene bucal". 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decreta: 
Art. 1 0  Fica determinado ao Poder Executivo Municipal a obrigatoriedade de 

fornecer aos alunos carentes matriculados nas Escolas Municipais fornecer materiais de 
higiene bucal. 

Parágrafo Único: Consideram-se carentes os alunos os quais seus pais assim 
declararem a próprio punho. 

Art. 2 0- Compreende-se como materiais de higiene bucal o creme, a escova e fio 
dental. 

Art. 3 0 - 0 Executivo deverá regulamentar essa lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar de sua publicação. 

Art. 40- As despesas decorrentes da execução dessa lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessárias. 

Art. 5 0 - Esta Lei  entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10307-2007.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
6/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



A9v9  

PROJETO DE LEI 01-0683/2008 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"Dispõe sobre a implantação de consultórios odontológicos em todos ás 
estabelecimentos de ensino, inclusive creches, sob a  supervisão e administração da 
Prefeitura de São Paulo, e dà outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica o Executivo obrigado a instalar em todos os estabelecimentos de ensino, 
inclusive em creches, existentes na rede municipal de São Paulo, consultórios 
odontológicos para atender as crianças matriculados nestas unidades. 
Art. 2 0 . Caberá a Prefeitura do Município de São Paulo fornecer todos os instrumentos 
e materiais necessários ao bom desempenho dos serviços a serem realizados nestes 
consultórios odontológicos. 
Art. 3 0 . Fica o Executivo responsável pela  supervisão pelo bom andamento dos 
serviços destes consultórios odontológicos, através de supervisores, que  visitarão 
semanalmente todos os consultórios da rede, apresentando relatórios 
consubstanciados sobre os atendimentos efetuados, o estado dos equipamentos, dos 
instrumentais e dos materiais de uso. 
Art. 4 0 . Os cirurgiões dentistas alocados para trabalhar nos consultórios da rede terão 
as seguintes atribuições: 
I — Atender, dentro de seu horário  de trabalho, todas as crianças matriculadas em suas 
respectivas unidades educacionais; 
II — 0 atendimento será  para tratamento clínico e preventivo; 
III — Zelar pelos equipamentos, instrumentos e materiais clínicos, como se fossem de 
seus próprios consultórios; 
IV — Apresentar, semanalmente, ao encarregado da supervisão dos consultórios 
odontológicos minucioso relatório sobre os atendimentos efetuados e sobre os 
procedimentos adotados, do estado dos equipamentos, dos instrumentais e do uso e 
estoque dos materiais dentários. 
Art. 5 0 . Será dever de todos os supervisores da rede: 
I — Fiscalizar a correta utilização dos materiais clínicos de consumo; 
II — Atentar para as necessidades de reposição e/ou reparação dos instrumentos e 
equipamentos dos consultórios; 
III — Verificar os relatórios semanais dos cirurgiões dentistas e, se  necessário, solicitar 
os esclarecimentos para acrescentar ao relatório; 
IV — Apresentar, juntamente com os relatórios dos cirurgiões dentistas, ao superior 
hierárquico designado pelo Executivo, um relatório sobre o funcionamento dos 
consultórios odontológicos com o seu parecer sobre a produtividade de cada unidade, 
mensalmente. 
Art. 6 0 . 0 Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 7 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 8 0 . Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 09/12/2011, PÁG 99 

PROJETO DE LEI 01-00587/2011 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Cria o Programa "kit de higiene bucal infantil". Dispõe sobre a obrigatoriedade na 
concessão pelo Poder Executivo Municipal de Kit de higiene bucal, e dá outras 
providências." 
Art.1 0  - Fica o Poder Executivo como forma de ampliar as políticas sociais no 
Munícipio de São Paulo, obrigado a inserir e fornecer mensalmente às crianças 
matriculadas na rede Municipal de Educação um Kit de higiene bucal. 
Parágrafo único. 0 Kit de higiene bucal deverá ser composto de 01 (uma) escova 
de dente, 01(um) fio dental e 01 (um) creme dental com flúor. 
Art.2 0  - Caberá ao Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Saúde e 
Secretaria Municipal de Educação realizar campanhas periódicas que visem à 
orientação  sobre saúde e higiene bucal. 
Art.3 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos 
Municipais, Estaduais e Federais, bem como um autarquias, empresas públicas, 
fundações e associações sem fins lucrativos, com o objetivo de viabilizar o 
fornecimento do Kit de higiene bucal. 
Art.4 0  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, após a sua publicação. 
Art.5 0  - Esta Lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
Art.6 0  - Revogam-se as demais disposições em contrário. Às Comissões 
competentes." 
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Letep„é,.._ 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
Filho 

Consu1"r  i 	Histifie1,1 
es'F' 11.215 

REQUERIMENTO 
13-  RDS 
13- 00089/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. José Américo 

PDL 38/2011, PDL 109/2011, PDL5812012, PDL 71/2012, PL 572/2009, PL 
57912009, PL 580/2009, PL 581/2009, PL 58/2009, PL 01/2011, PL 02/2011, 
PL03/2011, PL 04/2011, PL 05/2011, PL 06/2011, PL 07/2011, PL 54/2011, PL 
141/201, PL 150/2011, PL 202/2011, PL 203/2011, PL 341/2011, PL 484/2011, 
PL 507/2011, PL 561/2011, PL 619/2011, PL 53/2012, PL 69/2012, PL 187/2012, 
PL 191/2012, PL 236/2012, PL 248/2012, PL 277/2012, PL 300/2012, PL 
301/2012, PL 331/2012, PL 332/2012, PL 346/2012, PL 354/2012, PL 409/2012, 
PL 410/2012, PL 421/2012, PL 426/2012, PLO 04/2011, PLO 09/2011, PLO 
11/2011. 

Sala das Sessões, em 2 2 FEV 2013 
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FRANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

n 

ìi  
'1", Aifilidtdion 
ÎlertE"' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAU LO 
Papel para  informação,  rubricad? como folha n° 	  

do processo n° 	 de 20 	/ 	 / 	(a) 	 Uttl 	çl%/1)0L-'  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Uhirajara dr. F.Dr[zis Prestes Filho 
Consuitor ïàcnico Leç;islativo - História 

RF 11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0089/2013. 

11/03/2013 

SOLANGE RAINONE DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0089/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ 0 2)/ ,L0  

RECEBIDO EM SGP-22 
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r-je7i-u'e--e3=int377) 	neata data 

Documento_ 	 p•;1 de 

RubtlCad0,. 	 „ 	foiha 	'>)) 

Er %\\I 

N>1 e§) 

RECEBIDO 
Comissào de Constituiçâo, Justiça 

e Legis açà Participativa 

Em 	 à 	< 

RFIIIMMee  
' 

• • 

À Comie...;sr6'18  
Q 	

i-e"-e- 
,.L.104 I 13 e 

e os Mos 
viOí  de SGP•22 

ars Relater. 
Sala da Comissao de .Constituiçâo, Justiça e 

Leslae arti9i 9)iva 
Em 	/ 

Olas. O prazo 
nos termos 

r6sidente 
ara manif•Istaçâo é de 8 d'eas, 

§ 3° do artigo 03 do R.I. 

_ 
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n° 

Jet° Cari°  
Técnico 

RF 

de 20 

ias Chaves 
intstrat'v°  

1336 

clo Pi 
Folha n° 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 	 p10346-12 

16- 00512/2013 
PARECER NI' 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0346/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Américo, que visa determinar 
o fornecimento de Kit de Higiene Bucal na Farmácia Básica Municipal, de modo a ampliar a 
política social do Município, estabelecendo ainda que o Executivo realizará campanhas 
periódicas para a  orientação  sobre saúde e higiene bucal. 

0 projeto pode prosperar, eis que de acordo com a Constituição Federal, podem legislar 
concorrentemente sobre a proteção e a defesa da saúde a  União,  os Estados, Distrito 
Federal e também o Município, para suplementar a legislação federal e estadual, dentro dos 
limites do predominante interesse local (arts. 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e Il, da 
Constituição Federal). 

Também o art. 23, inciso Il, da Carta Magna, determina que é competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência 
pública. 

Por fim, na órbita municipal, o art. 213, da Lei Orgânica, prevê a  atribuição  do Município de 
garantir o direito à saúde mediante políticas que visem ao bem estar físico, mental e social 
do indivíduo e da coletividade, a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, 
abrangendo o ambiente natural, os locais públicos e de trabalho. 

0 projeto encontra-se em consonância, ainda, com a noção de Estado Social. 

De fato, como ensina Clèmerson Merlin Clève, o Brasil, com a Constituição de 1934, 
entendeu assumir a fisionomia de Estado Social. A  Constituição  de 1988 manteve a opção 
(...) Hoje, 'governar significa proyer de maneira direta ou indireta quase todas as 
necessidades materiais e culturais, acumuladas por distintos grupos, com distintos 
interesses, num grau que sem dúvida faria dantes estalar todo o ordenamento liberal, 
caracterizado por ausências e omissões' (...) 0 Estado Social 'é um Estado que garante a 
subsistência e, portanto, é Estado de prestações, de redistribuição de riqueza'. É um Estado 
de serviços, então (In, "Atividade Legislativa do Poder Executivo no Estado Contemporâneo 
e na  Constituição  de 1988", Ed. RT, 1993, págs. 38/39). 

Dessa forma, amparada está a iniciativa do Poder Legislativo tendente a proyer o cidadão 
de prestações materiais, ainda mais se considerarmos que o bem jurídico protegido, qual 
seja a saúde, é reconhecido e amparado constitucionalmente como direito de todos (art. 
196, CF), cuja manutenção é necessária para a salvaguarda de outro direito básico do ser 
humano que é a vida (art. 5° , "caput", CF). Aliás, a essencialidade de tais garantias para o 
homem faz com que sejam priorizadas mesmo quando em conflito com outros princípios 
insertos na Carta Magna. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 	17 RELcom 
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Ferla n° 

joâo  Car1os 
iécnic° 1\cl  

do Prj 
e 20

fil: 
d  

s  cbeves 
‘nistrativo  

1336 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10346-12 

No que se refere à matéria, nada obsta o regular prosseguimento do projeto que encontra 
fundamento nos artigos 23, inciso II; 24, inciso XII; 30, incisos I e II e 196 da Constituição 
Federal; artigos 13, incisos I e II; e 213 da Lei Orgânica do Município; e no Poder de Polícia 
Sanitária. 

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos 
termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar a presente proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, 
sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTIC P 	  0 DE LEI N° 0346/12. 

PREJUDICADO 

/7 NOV. /013 

PRESIDENTE  

A Câmara rvu1 It.pdl de São Paulo • 	- 

Art. 1° Fica o Poder Executivo como forma de ampliar as políticas sociais no Município de 
São Paulo, obrigado a inserir e fornecer a população Kit de Higiene Bucal dentro da 
Farmácia  Básica  Municipal. 

Parágrafo único. 0 Kit de Higiene Bucal deverá ser composto de 01 (uma) escova de 
dentes, 01 (um) fio dental e 01 (um) creme dental com flúor. 

Art. 2° Caberá ao Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Saúde e 
Secretaria Municipal de Educação realizar campanhas periódicas que visem à  orientação 
sobre saúde e higiene bucal. 

Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos Municipais, 
Estaduais e Federais, bem como com autarquias, empresas públicas, fundações e 
associações sem fins lucrativos, com o objetivo adquirir e viabilizar o fornecimento do Kit de 
Higiene Bucal. 

Art. 4° A  distribuição  do Kit de Higiene Bucal dentro da Farmácia  Básica poderá ser 
interrompida caso passe o Governo Federal ou Estadual a fornecê-lo dentro de seus 
programas sociais. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10346-12 C 

Dispõe sobre a obrigatoriedade na  concessão 
pelo Poder executivo Municipal de Kit de 
Higiene Bucal dentro da Farmácia Municipal, 
e dá outras providências. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10346-12 

Parágrafo  único. Havendo a paralisação das distribuições pelo Governo Federal ou 
Estadual, deverá o Município retomar, no prazo de 30 (trinta) dias, a  distribuição  do Kit de 
Higiene Bucal dentro da Farmácia  Básica.  

Art. 50  0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
após a sua publicação. 

Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

(

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em U9 1r31, \3  . 

Art. 7° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10346-12 C 
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RECEBIDO 
Comi s o de Ad Mistra* Pública 
E 	 às  »- 

RI 
‘,. 	rmi% 	Gir.■ vio4 
Assistente Parlementer 

RF. 100.445 

	 c_2_1_, /3 

PUBLICADO NO  ÀRIO OFICIAL 

- 

Conferido 

eut 

À douta Corda* de hininistraçia POU 

Em I G foricoa-'  

Mea Ten3ze 	
da Stve 

Téonico 
Administrative 

RF 10.651 

Ao Vereador 

evv4 
A Vereadora 

a relata, 
da Cornissão de AdmInIstraçâo Pública. 

é de 6 dies, nos 
Pres 	Ite 

•••.ins. 	prezo pers mandestaçê 
h.rinos do § 3 6  artigo 63 do RI. 

Segue 	juntado 	, nesta data documento(s) 
e papel de In!'  rirOo rubricado 	folha(s) 
n° 	 Em 	Y Ki 
Apareci 	ira 
RF. 1 	SGP-12 
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Proceso n° 
rreira 

J SGP-12 alteARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER DA  COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 0346/2012. 

16- PAR 
16- 01299/2013 

0 projeto de lei do nobre José Américo "dispõe sobre a obrigatoriedade na  concessão 
pelo Poder Executivo Municipal de Kit de Higiene Bucal dentro da  Farmácia 
Municipal" composto de 01 (uma) escova de dentes, 01 (um) fio dental e 01 (um) creme 
dental com flúor, cabendo a Secretaria Municipal de Saúde e Secretaria Municipal de 
Educação realizar campanhas periódicas que visem à orientação sobre saúde e higiene 
bucal. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 
legalidade, porém apresentou substitutivo para adequar o texto à melhor técnica de 
elaboração legislativa. 
Justifica o autor que a má higienizaçâo bucal compromete a saúde bucal favorecendo o 
aparecimento de caries responsável pelo mau hálito, pela perda de dentes, pelos 
abscessos e pelos focos dentários Além da cárie, podem ocorrer doenças periodontal, 
gengivite, tártaro, má oclusão e problemas de ordem estética. 
A melhor forma de evitar essas complicações é, além de visitar regularmente seu 
dentista, proceder uma boa higienizaçâo DO EM le DISCUSSÃO A Comissào de Administração Púb *ca porém apresenta 

vuL 
substitutivo para acrescentar ao parágnifo único  do  art. 	 de língua no kit 
de higiene bucal. 

SUBSTITUTIVO DA  COMISSÃO  
PROJETO DE LEI N° 0346/2012. 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade na  concessão pelo Poder Executivo Municipal de Kit 
de Higiene Bucal dentro da Farmácia Municipal, e dá outras providências". 

Art. 1° Fica o Poder Executivo, como forma de ampliar as políticas sociais no 
Município de São Paulo, obrigado a inserir e fornecer a população Kit de Higiene Bucal 
dentro da Farmácia Básica Municipal. 
Parágrafo único. 0 Kit de Higiene Bucal deverá ser composto de 01 (uma) escova de 
dentes, 01 (um) fio dental ,01 (um) creme dental com fluor e (01) limpador de língua. 
Art. 2° Caberá ao Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Saúde e 
Secretaria Municipal de Educação realizar campanhas periódicas que visem à 
orientação sobre saúde e higiene bucal. 
Art. 3° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos Municipais, 
Estaduais e Federais, bem como com autarquias, empresas públicas, fundações e 
associações sem fins lucrativos, com o objetivo adquirir e viabilizar o fornecimento do 
Kit de Higiene Bucal. 
Art. 4° A distribuição do Kit de Higiene Bucal dentro da Farmácia  Básica poderá ser 
interrompida caso passe o Governo Federal ou Estadual a fornecê-lo dentro de seus 
programas sociais. 

17- RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cama 17- 01315/2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

roIha  n° 	3  -?-"" 
	do 

Procesm n° 

Ferreira 
5 - SGP-12 

Sala da  Comissão  da Administração Pública 4/cAils 

ALFREDINHO 

GILSO 	TO 
Pres 

DAV à el ■ ' 

r_ 	
-relator 

do" 

ît 
NETO NIÀ 

MARQUITO 

Parágrafo único. Havendo a paralisação das distribuições pelo Governo Federal ou 
Estadual, deverá o Município retomar, no prazo de 30 (trinta) dias, a distribuição do Kit 
de Higiene Bucal dentro da Farmácia  Básica. 
Art. 5° 0 Poder Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, após a sua  publicação. 
Art. 6° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 7° Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Confondo: 	4,ar 

lre cicio  rrrrelra 

r' • 1 

À  Comissão  de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher 

Em 	I  L -  3 	/3 
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erre ira  
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Ap 
As 

RECEBIDO 
Comissào de Sadde. PrOrn000 

Trabalho e Mulher 
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Ilasi.Steme eirtemientar 

RF- I123 

Segue (m) juntado (s) nesta data papei 
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*MW Cers« Jertarear,zo 

MUNICIPAL DE 	 RF 11.197 

PAULO 

Calvo 
Presidente 

Ricardo Nun s 

Wadih Mutran 
17-  RELCOM- 
17- 01993./2013 

uliana Cardoso 

nato 

P tric 

COMISSÃO DE IIANÇAS E ORÇAMENTO Ir3S 

effiderto Tripoli 
Presidente 

Iton L te 

Ari Friedenbach 

Marta Costa 

16- PAR 
16- 01964/2013 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°  346/2012. 

O  Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador José Américo, dispõe sobre a obrigatoriedade na concessão 
pelo Poder Executivo Municipal de Kit de Higiene Bucal dentro da Farmácia Municipal, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com 
apresentação de Substitutivo para adequação à técnica de elaboração legislativa. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável com apresentação de Substitutivo para 
acrescentar, ao parágrafo único do art.1°, o item "limpador de língua" ao kit de higiene bucal. 

A  Comissão  de Saúde,  Promoção  Social, Trabalho e Mulher, no âmbito da sua competência, entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, pois pretende garantir o acesso a um kit básico para higiene oral 
com a finalidade de promover a saúde e prevenir doenças. A ma higienizaçâo da cavidade bucal é 
responsável por uma gama de doenças, tanto localizadas como a carie, gengivite e tumores, assim como 
patologias sistêmicas como doenças respiratórias, cardiovasculares e artrite reumatoide, que podem advir 
da colonização da cavidade oral e orofaringe por potenciais patógenos respiratórios. Em decorrência da 
falta desses cuidados específicos de higiene temos a perda de dentes que gera desconforto e mau hálito, 
além da questão estética e da autoestima pessoal, dificultando o processo de mastigação e a consequente 
boa  digestão e absorção dos alimentos ingeridos. Estudos epidemiologicos afirmam que a carie é o mal de 
maior incidência entre crianças e adolescentes de países latino-americanos. 
A distribuição de materiais simples como escovas de dente, pasta fluoretada e fio dental se caracteriza 
como uma ação específica de  proteção  à saúde e quando associada às ações educativas de promoção à 
saúde, pode prevenir doenças e agravos e melhorar os indicadores municipais em saúde bucal. 

Favorável,  portanto, é o nosso parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos 
da lei orçamentária, bem como esta continente aos referendos legais de conduta fiscal. 

Favorável, portanto, é o nosso  parece.  

Sala das Comissões reunidas,  
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E  MU  LHE 
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ullart 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

tin-  

amin , 
' 

in 

- "PL 346/2012, do Vereador JOSÉ AMÉRICO (PT). Dispõe sobre a obrigatoriedade 

na  concessão pelo Poder Executivo Municipal de Kit de Higiene Bucal dentro da  Farmácia 

Municipal, e dà outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. APROVAÇÃO MEDIANTE 

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ 

SUBSTITUTIVOS DAS COMISSÕES  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA". 

g 
0 SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o substitutivo da  Comissão  de Adminsitração 

Pública ao PL 346/12. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;  os  contrários, 

ou aqueles que desejarem verificação nominal de  votação, manifestem-se agora. (Pausa)  Está 

aprovado em primeira discussão,volta em segunda. 
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